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,	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

sessao de  06' de RaYeln"°  de 199-1	 ACORDÃON2 101-82,292

Recurso n2: I 64,266 ,-, 1? WDWD-Dg0-1/4-, E1s1 19_85 a 19_88

Recorrente: ; CLÍ'NI'CA DE D'UllATOLOGrA DE 	 ALIA LTDA,

Recorrida : ; 1YR'14' EYI WRAS114"A -,-, DF

-PIWIYKIJDOD-,.‘ IR .,- A contrilaição para o
P'roiáTaina . dè'Ihegraçâo Social-PIS .-:, se
prejndica quando o 1,mposto de renda, so-

:,.	 bre o qual ela inci:.de, se declara a 1,me-	 .
nos do que o de-vido.

nstos, relatados e discutZdos os presentes autos
derecurao interposto por CLNICA DE DERIIATOLOGIA DE DRASILIA LTDA.

ACORDA os Membros da PrIfJe j:ra Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimdade de votos, negar provir-
mento ao recurso, nos termos do relat6rio e votoque passam a inte_	 .
grar o presente julgado.

:ala i,as S-s : Ses,,gm 0,6 de novembro de 1991.	 , 
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FRANCIS 0 DE ;100110 NI",'NDA

VISTO 'R.11	 -imo' : ,1, " SO FERRRT. DE ~VS- FROCURADOR . DA FA-

SESSIO DE1 0 5 DEZ 199 	 ZENDA NACIONAL

Particilp aTaaq , a 114a, do presente jmlgaiRçnto, 4Z0 segu j;ntes : -ConSe-

lhinros; cer10$: Alberto Gonselyae N-4ince, Crtst6vão Ancrd,eta de Pai

57 4, Cela'0 Âl-ves Fetos, Ran1 P

(

¡? ,!entelp Can44do EQdriSueS. Neuber e
,Il Lo g, Rd-nardo RaRge.1 da. Al ekx4n1, Y.
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SERVIÇO PURLICO FEDERAL

PROCESSO te 10166/0.00-119390-55

,

MICUIM P19: ; 64.266

AÇOROUNI9: : 101-82.292

RECORRENTE: ; CLINICA DE DERMATOLOGIA DE BRASÍLIA LTDA.

a ELATCaio

GLiNIcA DE DERMATOLOGIA DE BRASIL IA LTDA., estabe

lecída em Bras .flia-DF, inconformada com a decisãO de 19 grau, que

lhe indeferiu a petição impugnativa, com a qual se opusera 2. exi--
ggncia da contribuição para o Programa de Integração Social-PI8doss

exercIcios de 1985 A 19.88, formula recurso tempestivo, nos termos'

da petição 4e fls, cgpia da que serviu de impugnação no proces-

so original n9 10166/000.118/90-9_2 do qual o presente g decorrgn--

cia,

Txata-se de cobrança da contribuição sob a modali

dade de PIS/DEDUÇÃO-IR, como se verifica do Auto de Infração de

fls. G3/08.

A decorr gncia tem por fundamento haver a empresa'

praticado omissão de receita, atrav g s de "passivo ficticio", conta

bilização a menor de receitas de presunção de serviços, glosas de

despesas apropriadas como operacionais e falta de comprovação do

saldo devedor da correção monet gria do balanço.

O imPoa t o de renda, que cO n S.t itu i A base de cglcu

lo sabre a qual A contribuiç go incide, se confirmou, quando esta

Cara Jul g ou o Recurso n9 99, 539 , con4tAnte do Proo e O, oxiginal,

negando,-Ike provimento a-unanimidade, 	
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PJWCZ.9 N9 1o~oxia.119j9,0.,55	 2,
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Conselheiro 7RANCUCO - DR , A8SIS 111.RANDA, Relatox

,s,00tlrança da contxtbutção PIS/DRIYUÇÃO, de acordo
can A prova dos autos, se revela -mexa decorr2ncia do que a fiscali
zação externa apurou pela auditOria contãbil-fiscal a que a recor-
re2nte foi submettda.

Na forma prevista no art. 480. do RIR/80, as pes=
soas jurZdicas dey erão deduzir 5% (cinco por centol do tnposto de-
vido, para recolfrimento ao Fundo de Partictpação do Programa de in
tegração Social-PIS,

No :caso en que o ¡nipoato devido seja majorado pe-
lo fisco em-conseqW4ct,S-de infração de y tdamente apuradas em lança
mento "ex-offtcio n , e confiXnada por deciaííes admintstrativas, as
contribuis:cies serão taMh- gm majoradas, ante o nexo causual existen-
te.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorX2ricià,
que a postulante, de acordo cara os elementos que comp(Sem o proces-
so original, praticou as irregularidades acima,relatadas.

As irregularidades apontadas no processo princi-
pal se confirmaram quando esta Camara julgou pelo Ac6rdão n9 	
101-82.256, de 05,11.91, o Recurso n9 99.539, interposto contra a
deciSão de ia. instIncia, negando-lhe provimento, 	 unanimidade.

Assim, frente a Intima relação de causa e efeito'
e considerando que a soluço pg olextda no pxoceo matriz constir,
▪ prã , julgado apl¡cayal ao processo dele decoxrente, voto 	 pela
negativa de provimento dO xec-~,

Onq 06.,-d-g- n o -nrv,zo d g 19-.91
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